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I. A INICIATIVA  

 

A iniciativa propõe a criação de um regime extraordinário de proteção da habitação 

própria, com o objetivo de responder ao agravamento das condições de vida, em 

particular ao aumento das taxas de juro e das prestações do crédito à habitação, que 

colocam muitas famílias em risco de incumprimento e perda da casa. Parte do 

diagnóstico de que, enquanto os rendimentos diminuem em termos reais, os encargos 

aumentam e os lucros dos grandes grupos económicos, incluindo a banca, permanecem 

elevados. 

Neste contexto, estabelece que a subida das taxas Euribor deve implicar uma redução 

proporcional de outros custos associados ao crédito, como comissões, seguros e 

encargos bancários, garantindo que o custo total não ultrapassa a Taxa Anual Efetiva 

Global inicialmente contratada. Prevê ainda um mecanismo de renegociação obrigatória 

dos contratos de crédito à habitação, que pode ser acionado pelo cliente quando a taxa 

de esforço ultrapasse os 35% ou, em certos casos, pelo próprio banco. Essa 

renegociação, mediada pelo Banco de Portugal, visa reduzir as prestações para níveis 

comportáveis, podendo incluir a extensão do prazo do empréstimo. 

Adicionalmente, a iniciativa consagra a possibilidade de dação em cumprimento sem 

oposição do banco, permitindo que a entrega do imóvel extinga totalmente a dívida. 

Caso o banco venha a vender o imóvel por um valor superior nos cinco anos seguintes, 

o antigo proprietário terá direito a receber a diferença. O regime é de aplicação 

obrigatória para as instituições de crédito e não pode ser usado para limitar o acesso ao 

crédito. No essencial, a iniciativa procura proteger as famílias do impacto da subida dos 

juros, evitando o empobrecimento e situações generalizadas de incumprimento, 

enquanto responsabiliza o setor bancário por parte desse esforço. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 

FORMAIS  

 
▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa foi apresentada pelo grupo parlamentar do Partido Comunista Português, 

nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa 

(Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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(Regimento)1, que consagram o poder de iniciativa legislativa, tomando a forma de 

projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do Regimento. 

Assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 

119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma 

breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que a mesma parece não infringir a Constituição ou 

os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 13 de março de 2026, tendo sido junta a ficha de avaliação 

prévia de impacto de género. A 18 de março de 2026 foi admitida e baixou na 

generalidade à Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação (14.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, anunciado na mesma data. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A lei formulário2 contém um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente 

iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em caso de 

aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final.  

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

 
1  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 
2 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, 
estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos 
diplomas. Diploma retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências 
legislativas são feitas para este portal, salvo indicação em contrário 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=iwhjK7rr8muSQaLndHK1rmrcHDKKmt5Aw8f7tD44ywi%252fMy2oy80XfBtekQwi%252be33gczNPRUqDz3BqcN42NnQ1VnIaOdg1sr%252fvn5r2LFkB3RMSMBQ6PXg3cY9FlVNq%252bP3gGtE7pxgabQoRVaBLQ8gGDBievWpLHF9fKLAP%252f0Se5J1xszje3V4j0GongiIvD7L%252b9qCnue2QkdbLq5sqMaIvkLSexQFWXt2Qcc2B58vLf%252bRY5vd%252biAN1jZdA2CEymStuCOTu3230wuqNrF1HjPCDfYnm7QLfs2F706qBsIw%252bcJrPnfIQ5kGAEtIOixEi5cXww2AlEPgNPGYpY2JS%252bUQFlCjZ%252bqDGrvYeXFsDNgUTxI%253d&fich=767d9d91-7b15-4e7f-b441-7614a59d6201.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=iwhjK7rr8muSQaLndHK1rmrcHDKKmt5Aw8f7tD44ywi%252fMy2oy80XfBtekQwi%252be33gczNPRUqDz3BqcN42NnQ1VnIaOdg1sr%252fvn5r2LFkB3RMSMBQ6PXg3cY9FlVNq%252bP3gGtE7pxgabQoRVaBLQ8gGDBievWpLHF9fKLAP%252f0Se5J1xszje3V4j0GongiIvD7L%252b9qCnue2QkdbLq5sqMaIvkLSexQFWXt2Qcc2B58vLf%252bRY5vd%252biAN1jZdA2CEymStuCOTu3230wuqNrF1HjPCDfYnm7QLfs2F706qBsIw%252bcJrPnfIQ5kGAEtIOixEi5cXww2AlEPgNPGYpY2JS%252bUQFlCjZ%252bqDGrvYeXFsDNgUTxI%253d&fich=767d9d91-7b15-4e7f-b441-7614a59d6201.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, a iniciativa estabelece, no seu artigo 6.º, que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte à sua publicação», estando em 

conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, que prevê que os 

atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o 

início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL (DILP) 

 

A Constituição consagra, no n.º 1 do artigo 62.º, o direito de propriedade privada para 

todos e determina, no artigo 65.º, que «todos têm direito, para si e para a sua família, a 

uma habitação de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e que 

preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar». O n.º 2 do mesmo artigo 

acrescenta que para assegurar o direito à habitação, incumbe ao Estado, 

nomeadamente, «programar e executar uma política de habitação inserida em planos 

de ordenamento geral do território e apoiada em planos de urbanização que garantam 

a existência de uma rede adequada de transportes e de equipamento social; promover, 

em colaboração com as regiões autónomas e com as autarquias locais, a construção 

de habitações económicas e sociais; e estimular a construção privada, com 

subordinação ao interesse geral, e o acesso à habitação própria ou arrendada». 

Pela importância do direito à habitação e em virtude da sua proteção constitucional, 

existem no ordenamento jurídico português inúmeros diplomas sobre a matéria. 

A Lei n.º 83/2019, de 3 de setembro3 (Lei de bases da habitação) estabelece as bases 

do direito à habitação e as incumbências e tarefas fundamentais do Estado na efetiva 

garantia desse direito a todos os cidadãos, nos termos da Constituição (artigo 1.º). De 

acordo com o n.º 1 do artigo 3.º desta lei, «o Estado é o garante do direito à habitação», 

acrescentando-se no n.º 4 que «a promoção e defesa da habitação são prosseguidas 

 
3 (Consultas efetuadas a 26/03/2026). 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art62
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art65
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/83-2019-124392055
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/83-2019-124392055
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/83-2019-124392055
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através de políticas públicas, bem como de iniciativas privada, cooperativa e social, 

subordinadas ao interesse geral». 

O artigo 10.º consagra o direito à proteção da habitação permanente e estatui que «a 

habitação permanente é a utilizada como residência habitual e permanente pelos 

indivíduos, famílias e unidades de convivência» (n.º 1) e que «todos têm direito, nos 

termos da lei, à proteção da sua habitação permanente» (n.º 2). 

Quanto ao crédito à habitação, dispõe o n.º 1 do artigo 47.º que este «(…) constitui um 

instrumento de acesso à habitação, sem prejuízo dos demais instrumentos ao dispor 

dos cidadãos, e inclui os contratos de mútuo destinados à aquisição, construção ou 

realização de obras de conservação ordinária ou extraordinária e de beneficiação de 

habitação própria permanente». 

Para o efeito, «é admitida a dação em cumprimento da dívida, extinguindo as obrigações 

do devedor independentemente do valor atribuído ao imóvel para esse efeito, desde que 

tal esteja contratualmente estabelecido, cabendo à instituição de crédito prestar essa 

informação antes da celebração do contrato» (n.º 3). Reforça-o o n.º 4, ao determinar 

que «aos devedores de crédito à habitação que se encontrem em situação económica 

muito difícil» pode ser aplicado um regime legal de proteção, que inclua, 

nomeadamente, a possibilidade de reestruturação da dívida, a dação em cumprimento, 

ou medidas substitutivas da execução hipotecária. 

O regime jurídico de crédito à habitação própria encontra-se aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 349/98, de 11 de novembro4, que cria, no n.º 1 do artigo 23.º-A, um regime especial 

de garantias do empréstimo, através do qual a instituição de crédito mutuante e o 

mutuário podem, por acordo, acordar que «a venda executiva ou dação em cumprimento 

na sequência de incumprimento do empréstimo pelo mutuário exoneram integralmente 

o mutuário e extinguem as respetivas obrigações no âmbito do contrato de empréstimo, 

independentemente do produto da venda executiva ou do valor atribuído ao imóvel para 

efeitos da dação em cumprimento ou negócio alternativo». 

Os princípios e regras a observar pelas instituições de crédito na prevenção e na 

regularização das situações de incumprimento de contratos de crédito pelos clientes 

bancários encontram-se estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 227/2012, de 25 de 

 
4 Texto consolidado.  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/83-2019-124392055
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/83-2019-124392055
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-34448075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-34448075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-34448075-918817981
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-169353706
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outubro5, que também criou a rede extrajudicial de apoio a esses clientes bancários no 

âmbito da regularização dessas situações. 

O Decreto-Lei n.º 158/2002, de 2 de julho,6 permite o «reembolso do valor de planos 

poupança para pagamento de prestações de contratos de crédito garantidos por 

hipoteca sobre imóvel destinado a habitação própria e permanente do participante» 

[alínea g) do n.º 1 do artigo 4.º]. Neste caso, o n.º 3 permite que, «decorrido o prazo de 

cinco anos após a data da primeira entrega, o participante pode exigir o reembolso da 

totalidade do valor do plano poupança-reforma/educação, se o montante das entregas 

efetuadas na primeira metade da vigência do contrato representar, pelo menos, 35 % 

da totalidade das entregas». 

O n.º 11 inclui nesta definição os contratos de crédito à aquisição, construção e 

realização de obras de conservação ordinária, extraordinária e de beneficiação de 

habitação própria e permanente [alínea a)]; os contratos de crédito à aquisição de 

terreno para construção de habitação própria e permanente [alínea b)] e os demais 

contratos de crédito garantidos por hipoteca sobre imóvel destinado a habitação própria 

e permanente do participante [alínea c)]. 

Este «reembolso destina-se ao pagamento de prestações vencidas, incluindo capital, 

juros remuneratórios e moratórios, comissões e outras despesas conexas com o crédito 

à habitação, bem como ao pagamento de cada prestação vincenda à medida e na data 

em que esta se venha a vencer» (n.º 3 do artigo 5.º). 

 

A Lei n.º 58/2012, de 9 de novembro7, criou um regime extraordinário de proteção de 

devedores de crédito à habitação em situação económica muito difícil. Nos termos do 

n.º 1 do artigo 2.º «o regime previsto nesta lei aplica-se às situações de incumprimento 

de contratos de mútuo celebrados no âmbito do sistema de concessão de crédito à 

habitação destinado à aquisição, construção ou realização de obras de conservação e 

de beneficiação de habitação própria permanente de agregados familiares que se 

encontrem em situação económica muito difícil e apenas quando o imóvel em causa 

 
5 Texto consolidado.  
6 Texto consolidado. 
7 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2002-34431475-55240702
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2002-34431475-55240699
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2002-34431475-55240702
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-107640694
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37015
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seja a única habitação do agregado familiar e tenha sido objeto de contrato de mútuo 

com hipoteca.» 

 

Em matéria de processo executivo, o Código de Processo Civil8, no seu artigo 751.º, 

introduz regras relativas à ordem de realização da penhora e à determinação do valor 

de base da venda de imóveis em processo de execução específicas da proteção de 

habitação própria permanente. Sobre a determinação da modalidade de venda e do 

valor dos bens vigora o regime previsto no artigo 812.º do Código. Ademais, os artigos  

219.º, 231.º e 244.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário9 e o artigo 49.º 

da Lei Geral Tributária10 consagram disposições que têm em vista proteger a casa de 

morada de família no âmbito de processos de execução fiscal.  

 

O Decreto-Lei n.º 80-A/2022, de 25 de novembro11 estabelece medidas destinadas a 

mitigar os efeitos do incremento dos indexantes de referência de contratos de crédito 

para aquisição ou construção de habitação própria permanente com valor em dívida 

igual ou inferior a 300 mil euros.  

O Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho12, que aprova o regime dos contratos de 

crédito relativos a imóveis (artigo 1.º), transpõe parcialmente a Diretiva 2014/17/UE13 

relativa a contratos de crédito aos consumidores para imóveis destinados a habitação. 

Este diploma é aplicável aos contratos de crédito para a aquisição ou construção de 

habitação própria permanente, secundária ou para arrendamento; para aquisição ou 

manutenção de direitos de propriedade sobre terrenos ou edifícios já existentes ou 

projetados; que, independentemente da finalidade, estejam garantidos por hipoteca ou 

por outra garantia equivalente habitualmente utilizada sobre imóveis, ou garantidos por 

um direito relativo a imóveis (artigo 2.º). 

 
8 Texto consolidado. 
9 Texto consolidado.  
10 Texto consolidado. 
11 Texto consolidado. 
12 Texto consolidado. 
13  Diploma consolidado retirado do portal oficial eur-lex.europa.eu. Todas as referências 
legislativas relativas à União Europeia são feitas para este portal oficial, salvo indicação em 
contrário (Consultas efetuadas a 26/03/2026). 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575-124707503
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575-53450675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-34577575-107797483
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-34577575-107797484
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-34577575-158474477
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-34577575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-34438775-158396342
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-34438775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-213702477
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2017-107572846
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2017-107572846-107546951
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A02014L0017-20231230
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2017-107572846-107546952
https://european-union.europa.eu/index_en
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O n.º 3 do artigo 14.º obriga o mutuante, na negociação do contrato de crédito, a informar 

o consumidor da possibilidade de sujeitar o contrato, por acordo expresso entre as 

partes, à «previsão expressa de que a venda executiva ou dação em cumprimento do 

imóvel na sequência de incumprimento do contrato de crédito, pelo mutuário, o exonera 

integralmente e extingue as respetivas obrigações no âmbito do contrato, 

independentemente do produto da venda executiva ou do valor atribuído ao imóvel para 

efeitos da dação em cumprimento ou negócio alternativo.» 

O n.º 1 do artigo 65.º da Lei n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova o Orçamento 

do Estado para 2026, autoriza o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, IP 

(IHRU, IP) «a contrair empréstimos com aval do Estado, até ao limite de 1 468 000 000 

€ para o período de 2026 a 2030, para financiamento de operações ativas no âmbito da 

sua atividade, para a reabilitação do seu parque habitacional e para a promoção do 

parque público de habitação a custos acessíveis.» 

Cumpre, ainda, referir, os seguintes diplomas: 

• O Decreto-Lei n.º 20-B/2023, de 22 de março14, cria apoios extraordinários de 

apoio às famílias para pagamento da renda e da prestação de contratos de 

crédito. 

• O Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho15, cria o 1.º Direito - Programa de Apoio 

ao Acesso à Habitação. 

• O Decreto-Lei n.º 44/2024, de 10 de julho, estabelece as condições em que o 

Estado pode prestar garantia pessoal a instituições de crédito com vista à 

viabilização de concessão de crédito à habitação própria e permanente a jovens 

até aos 35 anos. 

• A Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, aprova medidas no âmbito da habitação. 

  

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito internacional  

 
14 Texto consolidado.  
15 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2017-107572846-107546966
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-a-2025-993270096
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-a-2025-993270096
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2023-210911375?_ts=1715337269088
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2018-115868810
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2024-911531704
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-222471959
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Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente à Irlanda. 

 

IRLANDA 

 

O quadro legal com vista à proteção de consumidores com dificuldades decorrentes do 

cumprimento das obrigações de crédito encontra-se estabelecido nos termos de 

diplomas como o Bankruptcy Act 198816, do Consumer Credit Act 1995 e do Personal 

Insolvency Act 2012.  

Os requisitos de proteção dos consumidores encontram-se atualmente revistos nos 

termos do S.I. No. 81/2025 - Central Bank (Supervision and Enforcement) Act 2013 

(Section 48) (Consumer Protection) Regulations 2025, diploma que procedeu à revisão 

do Consumer Protection Code 202517. Entre outras finalidades, este mecanismo visa a 

melhoria dos procedimentos das instituições de crédito, junto de consumidores com 

dificuldades no pagamento do crédito à habitação, incidindo principalmente ao nível dos 

deveres de comunicação, de apoio à negociação e da identificação e proteção de 

consumidores vulneráveis.  

No âmbito deste instrumento, as entidades bancárias deverão seguir um código de 

conduta previamente estabelecido, sendo de relevar as alterações recentemente 

levadas a cabo, em vigor desde 23.03.2026, nomeadamente ao nível das disposições 

constantes do capítulo 9 (artigos 219 e ss), relativas a requisitos no âmbito da 

concessão de crédito.  

No portal 18  Citizens Information é possível consultar de forma sintética, as regras 

aplicáveis e as tipologias de proteções disponíveis, destinadas aos requerentes de 

crédito com finalidade habitacional, em situações de dificuldade. O Banco da Irlanda 

 
16 Diploma consolidado retirado do portal oficial irishstatutebook.ie. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas à Irlanda são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação 
em contrário. Consultas efetuadas a 30/03/2026. 
17 Integra também o Code of Conduct on Mortgage Arrears (CCMA). Retirado do sítio da Internet 
centralbank.ie. Todas as ligações eletrónicas são feitas para o referido portal oficial, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas a 30.03.2026. 
18 Retirado do sítio da Internet citizensinformation.ie. Consultas efetuadas a 30.03.2026. 

https://www.irishstatutebook.ie/eli/1988/act/27/enacted/en/html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/1995/act/24/enacted/en/print
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2012/act/44/enacted/en/html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2012/act/44/enacted/en/html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2025/si/81/made/en/print
https://www.centralbank.ie/regulation/consumer-protection/consumer-protection-code/section-48-regulations/part-1-preliminary-and-general
https://www.centralbank.ie/regulation/consumer-protection/consumer-protection-code/section-48-regulations/part-3-consumer-banking--credit--arrears-and-certain-other-financial-arrangements#content9
https://www.citizensinformation.ie/en/housing/owning-a-home/mortgage-arrears/consumer-protection-codes-and-mortgages/
https://www.centralbank.ie/docs/default-source/Regulation/consumer-protection/other-codes-of-conduct/24-gns-4-2-7-2013-ccma.pdf
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lista ainda toda a legislação relevante relativa à proteção dos consumidores, 

relativamente a serviços de natureza bancária. 

 

ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO  

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) 19 , 

organização internacional que funciona como um fórum para discussão e definição de 

boas práticas e padrões internacionais, disponibiliza o no seu portal o Banco de Dados 

de Habitação Acessível20, com vista a apoiar a monitorização do acesso a habitação 

acessível e a fortalecer o conhecimento para a avaliação de políticas. 

No âmbito deste instrumento de monitorização, a OCDE apresenta um diversificado 

conjunto de informação na área da habitação, onde se incluem a identificação de 

instrumentos de política habitacional, medidas de apoio na aquisição de imóveis, 

subsidiação da habitação, características da subsidiação à habitação, nível de gasto 

público com habitação social, medidas de apoio à promoção de habitação acessível e 

medidas de financiamento para melhoria das condições da habitação. 

No âmbito dos instrumentos de política habitacional, a OCDE identifica um vasto 

conjunto de medidas, entre as quais cumpre mencionar a existência de subsídios e 

mecanismos destinados a evitar a execução hipotecária de habitações pertencentes a 

agregados familiares em situação de dificuldade financeira. Estas medidas incluem, 

designadamente, apoios ao pagamento das prestações do crédito, regularização de 

prestações em atraso, adiamento de pagamentos, refinanciamento de empréstimos e 

regimes de conversão de crédito em arrendamento (mortgage-to-rent). 

 

V. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do Regimento, foi espoletada a consulta pública 

da presente iniciativa, disponível aqui, que permanecerá aberta até ao início da votação 

na especialidade ou até à sua rejeição na generalidade. 

 

 
19 Retirado do sítio da Internet oecd.org. Todas as ligações eletrónicas são feitas para o referido 
portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 30.03.2026. 
20 Affordable Housing Database. 

https://www.centralbank.ie/regulation/consumer-protection/legislation
https://www.oecd.org/
https://www.oecd.org/en/data/datasets/oecd-affordable-housing-database.html
https://www.oecd.org/en/data/datasets/oecd-affordable-housing-database.html
https://webfs.oecd.org/Els-com/Affordable_Housing_Database/PH1-1-Policy-instruments-and-level-of-governance.pdf
https://webfs.oecd.org/Els-com/Affordable_Housing_Database/PH2-1-Public-spending-support-to-home-buyers.pdf
https://webfs.oecd.org/Els-com/Affordable_Housing_Database/PH3-1-Public-spending-on-housing-allowances.pdf
https://webfs.oecd.org/Els-com/Affordable_Housing_Database/PH3-2-Key-characteristics-of-housing-allowances.pdf
https://webfs.oecd.org/Els-com/Affordable_Housing_Database/PH4-1-Public-spending-social-rental-housing.pdf
https://webfs.oecd.org/Els-com/Affordable_Housing_Database/PH4-1-Public-spending-social-rental-housing.pdf
https://webfs.oecd.org/Els-com/Affordable_Housing_Database/PH5-1-Measures-financing-affordable-housing-development.pdf
https://webfs.oecd.org/Els-com/Affordable_Housing_Database/PH7-1-Measures-financing-improvements-regeneration.pdf
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=766
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VI. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

COUSIN, Guillaume; FRAYNE, Christine; MARTINS, Vítor Dias; VAŠÍČEK, Bořek. 

Housing in the European Union: market developments, underlying drivers, and policies.  

Em linha. Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2025. Disponível em: 

https://economy-finance.ec.europa.eu/document/download/11912749-99e7-4ade-be0c-

890a6d6d55ee_en?filename=dp228_en.pdf [visualizado em 2026.04.02] 

Resumo: «Os preços das casas subiram acentuadamente em toda a União Europeia na 

última década, seguindo ciclos de expansão, correção e crescimento renovado, com os 

aumentos recentes impulsionados por fatores estruturais. Isso superou o crescimento 

dos rendimentos e reduziu a acessibilidade, especialmente no contexto de taxas de 

juros mais altas, enquanto os mercados de aluguer subdesenvolvidos muitas vezes não 

oferecem alternativas eficazes. A procura por casa é influenciada por rendimentos, 

património, dados demográficos e condições de financiamento imobiliário, com famílias 

mais ricas e investidores desempenhando um papel crescente.  

A urbanização, a migração e as mudanças nas estruturas familiares continuam a 

amplificar as pressões em cidades com oferta limitada. Ao mesmo tempo, mudanças 

nas preferências, o aumento dos alugueres de curto prazo e os investidores 

institucionais aumentaram a procura em mercados específicos, enquanto os riscos 

climáticos são cada vez mais incorporados aos preços dos ativos. 

Do lado da oferta, a construção civil ficou aquém da procura devido a barreiras 

regulatórias, ineficiências do setor e escassez de mão de obra, com a recuperação 

sendo frequentemente priorizada em detrimento da construção. A subida dos preços 

dos terrenos, a propriedade concentrada e o zoneamento restritivo limitam ainda mais 

a oferta. Abordar a acessibilidade exige um conjunto abrangente de políticas, 

equilibrando intervenções diretas na habitação com medidas fiscais, macroprudenciais 

e ambientais mais amplas. As evidências sugerem que as reformas do lado da oferta — 

como mudanças no uso do solo, investimento em habitação social e melhorias na 

infraestrutura — são mais eficazes do que os subsídios do lado da procura, que tendem 

a inflacionar os preços. Outras ferramentas, incluindo a regulação dos arrendamentos, 

a tributação e as medidas macroprudenciais, envolvem concessões e impactos 

distributivos. Dada a complexidade da política habitacional e a sua governança 

https://economy-finance.ec.europa.eu/document/download/11912749-99e7-4ade-be0c-890a6d6d55ee_en?filename=dp228_en.pdf
https://economy-finance.ec.europa.eu/document/download/11912749-99e7-4ade-be0c-890a6d6d55ee_en?filename=dp228_en.pdf
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multinível, abordagens personalizadas nos níveis da UE, nacional e local são 

essenciais.» [Do Resumo] 

DRAGO, Ana. Habitação entre crises: participação das classes médias, políticas de 

habitação acessível e o impacto da pandemia em Portugal. In Cadernos do Observatório 

[Em linha]. Coimbra : Observatório Sobre Crises e Alternativas, 2021. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=135336&img=

29048&save=true [visualizado em 2026.04.02] 

Resumo: No século XXI a habitação «pareceu reemergir como uma das dimensões em 

que se acumulam novas formas de exclusão e se acentuam desigualdades sociais 

marcantes», atingindo agora também as classes médias urbanas e abrindo novas 

fissuras sociais. 

Este trabalho organiza-se em torno de dois debates: por um lado a crise financeira de 

2008 e as políticas de austeridade da última década, que agravaram as desigualdades 

no setor da habitação, acentuando a clivagem social e a mudança nas formas de 

rentabilização da cidade e do imobiliário, sendo que esta divisão no seio das classes 

médias tem consequências sociais e políticas relevantes. Por outro lado, o segundo 

debate gira em torno da transformação dos modelos de rentabilização da cidade. 

Promoveram-se processos intensos de gentrificação e turistificação nos centros 

urbanos, conduzindo ao lançamento, em 2018, de uma política de habitação com o 

objetivo de eliminar carências habitacionais graves, reforçar o parque público e prover 

o arrendamento acessível para as classes médias. A autora alerta para o «falhanço da 

captação do arrendamento privado para a política de habitação acessível que parece 

apontar para uma conclusão relativamente clara: se não forem eliminados os 

mecanismos que conduziram aos aumentos de preços na habitação e se não forem 

criados instrumentos de regulação do arrendamento, as desigualdades no campo da 

habitação manter-se-ão e poderão agravar-se perante os efeitos socialmente 

assimétricos da crise pandémica de 2020.» 

OCDE. Brick by brick (Volume 2): better housing policies in the post-Covid-19 era. Em 

linha. Paris: OECD, 2023. Disponível em:  

https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2023/06/brick-by-brick-

volume-2_0e2bf228/e91cb19d-en.pdf [visualizado em 2026.04.02] 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=135336&img=29048&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=135336&img=29048&save=true
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2023/06/brick-by-brick-volume-2_0e2bf228/e91cb19d-en.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2023/06/brick-by-brick-volume-2_0e2bf228/e91cb19d-en.pdf
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Resumo: O presente estudo aprofunda as principais tendências que moldam as políticas 

habitacionais na era pós-Covid-19. O primeiro capítulo oferece uma visão geral e aborda 

a necessidade de monitorizar o impacto da pandemia na acessibilidade à habitação, de 

enfrentar a crise energética através de iniciativas de habitação de baixas emissões de 

carbono, de manter a resiliência financeira face aos ciclos imobiliários voláteis e de 

facilitar a reestruturação dos mercados imobiliários em resposta ao trabalho remoto e 

às preocupações ambientais. O segundo capítulo concentra-se na descarbonização do 

setor habitacional. Apresenta uma série de recomendações, nomeadamente a aplicação 

de um preço ao carbono, a certificação e a regulamentação da eficiência energética, 

bem como subsídios, de modo a atingir as metas de emissões líquidas zero, tendo em 

conta as especificidades do mercado imobiliário. O capítulo defende também a 

aplicação de políticas complementares para limitar os impactos negativos sobre as 

famílias de baixos rendimentos. O terceiro capítulo analisa o financiamento imobiliário, 

focando-se na tensão entre o apoio ao crédito imobiliário e a promoção da resiliência 

financeira. Aborda igualmente o crescimento do financiamento imobiliário não bancário 

e o potencial deste para apoiar a descarbonização da habitação. O quarto capítulo 

explora a forma como o novo equilíbrio entre a vida profissional e a vida pessoal, 

possibilitado pelo aumento do trabalho remoto, está a remodelar a procura de habitação, 

e propõe um conjunto de políticas urbanas específicas para lidar com esta mudança. 

Em suma, o relatório apresenta um plano abrangente para as políticas habitacionais no 

mundo pós-pandemia. 

OLIVEIRA, Miguel Fernando Ferreira. Da dação em cumprimento nos créditos 

hipotecários. Em linha. Vigo: Universidade de Vigo, 2025. Tese de Doutoramento. 

Disponível em:  

https://www.investigo.biblioteca.uvigo.es/xmlui/bitstream/handle/11093/11471/Ferreira

Oliveira_MiguelFernando_TD_2026.pdf?sequence=1&isAllowed=y [visualizado em 

2026.04.02] 

Resumo: «Atualmente, encontramos no crédito à habitação uma das expressões mais 

significativas do contrato de mútuo, nomeadamente pelo facto de ser amplamente 

utilizado pelas famílias para aceder à compra da sua habitação própria e permanente. 

As limitações financeiras das famílias, determinam que, em regra, o mútuo contratado 

se encontre garantido por hipoteca sobre o próprio imóvel financiado, o que confere ao 

credor uma posição de privilégio no caso de incumprimento do contrato. No entanto, 

https://www.investigo.biblioteca.uvigo.es/xmlui/bitstream/handle/11093/11471/FerreiraOliveira_MiguelFernando_TD_2026.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.investigo.biblioteca.uvigo.es/xmlui/bitstream/handle/11093/11471/FerreiraOliveira_MiguelFernando_TD_2026.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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tem ocorrido que tal posição tem originado o surgimento de situações de enorme 

desequilíbrio, nomeadamente quando, mesmo após a venda ou adjudicação do imóvel 

em processo executivo, e a satisfação parcial dos créditos do mutuante, os mutuários 

continuam obrigados a satisfazer o remanescente da dívida. Este fenómeno […] colocou 

[…] em evidência a necessidade de repensar os mecanismos de extinção da obrigação 

garantida por hipoteca. Entre as soluções possíveis, a dação em cumprimento destaca-

se como figura com potencial para conferir maior justiça contratual, na medida em que 

permite a entrega do bem hipotecado como forma de extinção da dívida. Em face disso, 

a presente tese, […], possui também uma componente prática significativa, dado que a 

aplicabilidade de toda a dissertação será demonstrada através da análise de 

jurisprudência relacionada com casos concretos que abordaram situações semelhantes 

àquela em que nos propomos centrar. Para tanto, procede-se a uma análise da 

habitação enquanto direito fundamental, de toda a relação mutuária e das suas 

garantias, com especial enfoque na sua resolução e extinção, particularmente por 

incumprimento por parte do mutuário, com o objetivo de explorar figuras jurídicas que 

eventualmente possam assegurar uma solução justa na extinção das relações entre as 

partes, que permita, através dos ditames da boa-fé, garantir a inexistência de posição 

excessivamente vantajosa para um dos sujeitos, em detrimento do outro. Para tanto, 

serão discutidas alternativas que promovam a equidade, mitigando desigualdades e 

evitando práticas abusivas.» [Do resumo] 

PASSINHAS, Sandra. Incumprimento do contrato de crédito à habitação, cessão de 

créditos e direitos do consumidor. Revista de Direito Comercial, 2021, pp. 65-120. Em 

linha. Disponível em: https://www.revistadedireitocomercial.com/s/2021-02-0065-0120-

LA-PV.pdf [visualizado em 2026.04.02] 

Resumo: «[…] O que nos propomos tratar neste texto é, em primeiro lugar, as formas 

de prevenção de incumprimento sancionadas pela nossa lei ou, no caso de haver já 

incumprimento por parte do devedor, quais são os efeitos desse incumprimento, quer 

junto da entidade financiadora, quer quanto ao próprio contrato. Analisaremos depois a 

desvalorização do crédito e a sua categorização como um non performed loan (NPL) e 

as consequências nefastas que traz à entidade bancária. Por último, concretizaremos a 

resposta possível à existência de NPLs, que se traduz na cessão de créditos em massa, 

e indagaremos quais as consequências que a cessão tem para o consumidor, mutuário 

de um contrato de crédito à habitação.» [Do autor] 

https://www.revistadedireitocomercial.com/s/2021-02-0065-0120-LA-PV.pdf
https://www.revistadedireitocomercial.com/s/2021-02-0065-0120-LA-PV.pdf
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SERRA, Rui Bernardes.  Habitação e sistema bancário. Cadernos de economia, vol. 36, 

nº 142 (jan./mar. 2023), pp. 18-23. Cota: RP-272. 

Resumo: «Este artigo visa dar uma perspetiva do mercado de habitação e o papel do 

sistema bancário português neste mercado. Primeiramente, é efetuada uma análise da 

evolução recente do mercado da habitação em Portugal, seguindo-se a análise da 

relevância macroeconómica e evolução recente do setor da construção, assim como do 

impacto do conflito militar no Leste da Europa sobre este mercado. Posteriormente, 

analisa-se o peso da habitação e da construção no crédito bancário. Apesar da subida 

das taxas de juro iniciada em 2022, o mercado imobiliário continuou a evidenciar sinais 

de resiliência, com o crédito à habitação a crescer ao longo desse ano, atingindo em 

dezembro uma variação homóloga de 3,5% face a 2021. No entanto, os primeiros dados 

de 2023 evidenciam uma alteração desta trajetória, tendo o crédito à habitação descido 

0,2% face ao mês anterior». [resumo do autor] 

 


